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7.3.3 DETALHAMENTO  DA INSTRUÇÃO PRÁTICA 

7.3.3.1 Quadro Demonstrativo das Missões de Vôo – Fase Básica
	MISSÃO
	DURAÇÃO
	LOCAL
	ATIVIDADES

	BA 01
	30’
	LIVRE
	· Adaptação à aeronave agrícola

	BA 02
	30’
	LIVRE
	· Adaptação à aeronave agrícola

	BA 03
	30’
	LIVRE
	· Adaptação à aeronave agrícola

	BA 04
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Vôo a baixa altura

	BA 05
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Vôo a baixa altura

	BA 06
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Curva do aplicador 

	BA 07
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Curva do aplicador

	BA 08
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Curva do aplicador   

	BA 09
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Curva do aplicador

	BA 10
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação vazio

	BA 11
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação vazio

	AB 01
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Avaliação com instrutor da escola

	BA 12
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Instrução complementar

	AB 02
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Avaliação com instrutor da escola


7.3.3.2 Orientações Complementares – Fase Básica
a) Nesta fase, todas as missões deverão ser realizadas em aeronave duplo-comando, cujo instrutor estará a bordo e deverá incentivar o aluno a operar a aeronave com autoconfiança.

b) Antes de cada missão, o instrutor deverá fazer um briefing, quando serão discutidos os procedimentos a serem observados e as etapas de vôo, bem como serão esclarecidas  todas as dúvidas do aluno com relação aos novos exercícios a serem executados.

c) Ao final do vôo, o instrutor deverá proceder ao debriefing, quando comentará os exercícios realizados na missão, indicando os erros e acertos, e fará a recomendação dos procedimentos a serem adotados para prevenir falhas futuras.

d) Na missão AB 01 (avaliação), o aluno será submetido a uma avaliação prática dos exercícios propostos para a fase, por um instrutor de vôo ou examinador credenciado. Caso não seja aprovado, deverá receber mais 30’ de instrução e ser submetido à nova avaliação. Persistindo a deficiência, o aluno será desligado do curso por inabilidade técnica.

7.3.3.3 Quadro Demonstrativo das Missões de Vôo – Fase Avançada
	MISSÃO
	DURAÇÃO
	LOCAL
	ATIVIDADES

	AV 01
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – vazio

	AV 02
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – vazio

	AV 03
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 25% da carga útil

	AV 04
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 25% da carga útil

	AV 05
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 25% da carga útil e alijamento no retorno

	AV 06
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 25% da carga útil e alijamento no retorno – vôo solo

	AV 07
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação - 50% da carga útil 

	AV 08
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 50% da carga útil 

	AV 09
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 50% da carga útil e alijamento no retorno

	AV 10
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 50% da carga útil e alijamento no retorno – vôo solo

	AV 11
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação - 75% da carga útil 

	AV 12
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 75% da carga útil 

	AV 13
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 75% da carga útil e alijamento no retorno

	AV 14
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 75% da carga útil e alijamento no retorno – vôo solo

	AV 15
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 100% da carga útil 

	AV 16
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 100% da carga útil 

	AV 17
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 100% da carga útil e alijamento no retorno

	AV 18
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Treinamento de aplicação – 100% da carga útil e alijamento no retorno – vôo solo

	AV 19
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação real com calibração

	AV 20
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação real com calibração

	AV 21
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação real com calibração

	AV 22
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação real com calibração – vôo solo


	MISSÃO
	DURAÇÃO
	LOCAL
	ATIVIDADES

	AV 23
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação de produtos sólidos

	AV 24
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação de produtos sólidos

	AV 25
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação de produtos sólidos 

	AV 26
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação de produtos sólidos – vôo solo

	AV 27
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação planejada –  embandeiramento

	AV  28
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação planejada – embandeiramento – vôo solo

	AV 29
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação planejada – uso do DGPS

	AV 30
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação planejada – uso do DGPS

	AV 31
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação planejada – uso do DGPS

	AV 32
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Aplicação planejada – uso do DGPS – vôo solo

	AA 01
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Cheque com instrutor da escola

	CH 01
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Cheque com INSPAC ou examinador credenciado 

	AV 33
	Até 6 horas
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Instrução complementar

	CH 02
	30’
	ÁREA DE INSTRUÇÃO
	· Cheque com INSPAC ou examinador credenciado


7.3.3.4 Orientações Complementares – Fase Avançada
a) Entenda-se por carga útil a diferença entre Peso Máximo de Decolagem (PMD) e Peso Básico Operacional (PBO).

b) Nesta fase, o instrutor deve orientar a aprendizagem de modo a levar o aluno a aperfeiçoar sua técnica de vôo, segundo os padrões exigidos para a operação aeroagrícola.

c) Antes de cada missão, o instrutor deverá fazer um briefing, quando se discutirão os procedimentos a serem observados e as etapas de vôo, bem como se esclarecerão todas as dúvidas do aluno com relação aos novos exercícios a serem executados.

d) Ao final do vôo, o instrutor deverá proceder ao debriefing, quando comentará os exercícios realizados na missão, indicando os erros e acertos, e fará a recomendação dos procedimentos a serem adotados para prevenir falhas futuras.

e) Caso o aluno não seja aprovado nas missões AA 01 e CH 01, poderá prosseguir na instrução, de acordo com os critérios do curso homologado, não podendo, entretan-to, ultrapassar seis horas de vôo, após as quais será submetido a novo cheque (CH 02). Persistindo a deficiência, o aluno será desligado do curso por inabilidade técnica.

f) O aluno, ao término da instrução prática do curso (fase avançada), deverá ser apresentado ao DAC para a verificação dos conhecimentos, visando à obtenção do CHT.

g) Em todos os tipos de treinamento, visando à habilitação em operações aeroagrícolas, o piloto deverá operar a aeronave e os equipamentos de aplicação dentro das normas previstas pelos respectivos fabricantes e dos regulamentos de homologação aprovados.

h) Em todos os treinamentos da prática de vôo, a coordenação do curso homologado deverá planejar a instrução de modo que o helicóptero seja operado o mais próximo possível das condições reais, seguindo as normas de segurança. Nesse aspecto, o planejamento para o treinamento deverá fazer a simulação da operação em terrenos irregulares, próximo a obstáculos naturais e redes elétricas.

i) Quando o curso não ministrar o treinamento opcional de vôo agrícola noturno, após a verificação da perícia pelo DAC, o aluno será habilitado como piloto agrícola-helicóptero, com restrição para aplicação agrícola noturna.

7.3.3.5 Quadro Demonstrativo das Missões de Vôo Agrícola Noturno
	MISSÃO
	DURAÇÃO 
	ATIVIDADES

	N 01
	30’
	Treinamento de aplicação – tanque vazio

	N 02
	30’
	Treinamento de aplicação – 50% da carga útil

	N 03
	30’
	Treinamento de aplicação – 75% da carga útil

	N 04
	30’
	Treinamento de aplicação – 100% da carga útil

	CH N
	1:00
	Cheque com INSPAC ou examinador credenciado 


7.3.3.6 Orientações Complementares – Vôo Noturno
a) As missões de vôo agrícola noturno representam uma complementação opcional da instrução.

b) As instruções previstas nestas missões serão realizadas em aeronave duplo-comando.

c) A IAC 3135-137-1095, de 09 de novembro de 1995, traça parâmetros e o-rienta detentores de certificados de operador agrícola quanto aos procedi-mentos a serem observados em operações agrícolas noturnas. O treinamen-to para habilitar o piloto visa apenas prepará-lo  para a aplicação de defen-sivos agrícolas.

Desta forma, as escolas de aviação civil que requererem homologação de cursos de formação de piloto agrícola podem prever um número mínimo de três horas de vôo, caso tenham as condições técnicas e cumpram as normas da IAC 3135 para ministrarem a complementação.

d) Na missão CH N (cheque noturno), o aluno será submetido à avaliação teórica e prática, de acordo com o contido na IAC 3135-137-1095 e nos exercícios propostos para a fase. Caso não apresente resultados satisfatórios, deverá ser submetido a uma nova avaliação. Permanecendo a deficiência, após a verificação da perícia  pelo DAC, o aluno será habilitado como piloto agrícola-helicóptero, com restrição para aplicação agrícola noturna.

8 ORIENTAÇÃO DIDÁTICA

8.1 À COORDENAÇÃO
Da mesma forma que se preconiza um diálogo permanente entre a Direção e a coordenação para tratarem de assuntos referentes à instrução, recomenda-se haver constante intercâmbio entre a coordenação, o pedagogo e os instrutores, por intermédio de reuniões e contatos individuais, sobretudo para a análise sistemática de situações ocorridas durante o processo ensino-aprendizagem, nas aulas teóricas e nos exercícios da instrução de vôo, visando:

a) estabelecer um consenso mínimo quanto às atitudes do corpo docente, de forma a conduzir o corpo discente à assimilação da doutrina de ensino;

b) conscientizar os membros do corpo docente quanto ao significado do exemplo individual para a assimilação dos princípios que devem nortear as atividades do piloto agrícola-helicóptero, com base na própria concepção de ensino adotada pela escola de aviação civil e nos princípios de segurança de vôo;

c) estudar e consolidar fundamentos teóricos e formas de abordagem prática das situações de ensino-aprendizagem, seja do ponto de vista teórico, seja do ponto de vista didático-pedagógico, de modo a adequar a atuação do corpo docente às características das aprendizagens necessárias ao bom desenvolvimento da instrução;

d) estimular o uso adequado dos recursos auxiliares à instrução, de modo a facilitar as diferentes situações do processo ensino-aprendizagem;

e) relacionar, sempre que possível, a teoria à prática, ressaltando que o conhecimento teórico e o treinamento são fatores indispensáveis a uma boa técnica de pilotagem;

f) estimular o convívio e a troca de experiências como meios informais para ampliar o conhecimento do mundo da pilotagem;

g) difundir novos recursos, instrumentos, técnicas, bibliografia e experiências aplicáveis à preparação do piloto agrícola-helicóptero;

h) estudar técnicas de elaboração de instrumentos para a avaliação do desempenho do aluno que possam, realmente, verificar se, como resultado de ensino, ocorreram as aprendizagens previstas na instrução; e

i) supervisionar as atividades do instrutor de vôo.

Para promover a integração entre os instrutores das matérias teóricas e os da instrução de vôo, além de outros profissionais que porventura atuem na escola de aviação, a coordenação deverá promover reuniões conjuntas para exposição das possíveis atribuições, levantamento das necessidades passíveis de atendimento, proposição de planos de trabalho conjunto e elaboração de normas e instrumentos de orientação para os corpos docente e discente.

8.2 PROFESSOR/INSTRUTOR
O bom desempenho no vôo é sabidamente fruto da conjugação de um preparo técnico (teórico e prático) eficiente e de uma postura formada através do doutrinamento necessário a essa atividade. O desenvolvimento das características apropriadas deve ser incentivado e avaliado durante a instrução teórica do piloto agrícola-helicóptero, estendendo-se até o fim da instrução de vôo e se  caracterizando como um processo lento e gradativo.

É necessário que, ao final da instrução teórica, os alunos já tenham formado as atitudes essenciais para iniciar a prática de vôo. Embora esses comportamentos e atitudes não esgotem os requisitos para o bom desempenho no vôo, proporcionam precondições favoráveis à própria instrução prática.

Para que se evitem, na instrução teórica, repetições desnecessárias de assuntos comuns a mais de uma matéria, os professores/instrutores devem analisar conjuntamente os respectivos planos de matéria, ajustando o enfoque particular a ser dado em cada caso, garantindo, por outro lado, uma abordagem mais completa do assunto, a seqüência e a integração dos conteúdos. Antes de desenvolver o conteúdo da matéria, o professor/instrutor deverá aplicar um pré-teste, abrangendo toda a matéria, com o objetivo de facilitar a distribuição do conteúdo e dispensar mais atenção aos assuntos em que os alunos  evidenciarem maior dificuldade, não tendo o pré-teste qualquer influência concreta na indicação de valores para a avaliação futura do desempenho dos alunos.

Para a parte teórica do curso, deverá ser utilizada a técnica da AULA EXPOSITIVA, que é a mais adequada para transmitir informações e apresentar a fundamentação dos temas desenvolvidos, proporcionando aos alunos uma padronização de conhecimentos que é básica para a compreensão do curso como um todo.

Recomenda-se que, na utilização desta técnica, sejam apresentados estímulos que estabeleçam um clima de interesse nos alunos, capaz de levá-los a assimilar novos conceitos de forma mais rápida e eficiente. Como estímulos destacam-se, entre outros, a apresentação de exemplos práticos e de recursos audiovisuais adequados em quantidade e qualidade, bem como a utilização da técnica da DISCUSSÃO ou do DEBATE que, sem dúvida, enriquece qualquer atividade de ensino.

8.3 UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS AUDIOVISUAIS
A tecnologia moderna coloca à disposição do docente uma variedade de recursos que podem ser utilizados tanto isoladamente como conjugados. Cabe-lhe somente selecionar aquele(s) mais adequado(s)  à atividade que irá desenvolver e utilizá-lo(s) eficientemente, atendendo à sua principal finalidade, que é a de esclarecer uma idéia apresentada de forma a tornar a aprendizagem mais fácil, segura e duradoura.

Deve-se considerar, no entanto, que o excesso de recursos audiovisuais e sua utilização inadequada ou desnecessária podem prejudicar, ao invés de auxiliar. Assim, cada professor deve levar em consideração que os recursos possuem caráter instrumental e que só têm valor como auxiliares que completam e facilitam a ação docente. É necessário ainda considerar-se que os recursos não possuem um fim em si mesmos, devendo ativar, nos alunos, os processos mentais de observação, reflexão, interpretação, análise e síntese.

Na prática, o emprego dos recursos audiovisuais exige alguns cuidados, tais como :

· observância à clareza e qualidade dos recursos apresentados, que devem transmitir de imediato a idéia desejada, não dando margem a dúvidas ou duplas interpretações;

· apresentação de recursos simplificados, objetivos, contendo um número reduzido de informações, de forma a prender a atenção dos alunos, despertar o seu interesse e, conseqüentemente, favorecer a aprendizagem;

· exploração dos recursos em sua totalidade. Se houver alguma parte que não será explicada, nem citada, esta não deverá ser apresentada;

· apresentação de gravuras e ilustrações para melhor esclarecer/reforçar as idéias apresentadas; e

· observação do tamanho dos caracteres apresentados nos recursos, considerando que letras, números e figuras com tamanho reduzido não são visíveis por toda a audiência, perdendo-se assim pontos importantes da instrução.

Finalmente, cabe ao professor, antes de ministrar a aula, verificar a existência e/ou a disponibilidade dos equipamentos necessários à apresentação dos recursos audiovisuais e testá-los para verificar a adequabilidade da sua posição em relação ao ambiente.

9 AVALIAÇÃO 

9.1 AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO ALUNO
O processo de avaliação compreende o acompanhamento contínuo do desempenho do aluno, a partir da seleção, mantendo-se coerente até o exame prático de vôo, passando por todas as matérias da instrução teórica e pela avaliação realizada pela escola durante a instrução de vôo.

A instrução teórica e a instrução prática se complementam. Esta interligação se reflete igualmente na avaliação das duas etapas de instrução, visto que as deficiências encontradas na instrução prática podem ser conseqüência das dificuldades vivenciadas na instrução teórica. Portanto, é fundamental ter uma visão global e contínua da avaliação.

Além dessas características, a avaliação deve ser integrada, observando-se:

a) a assimilação dos conhecimentos;

b) o desenvolvimento das atitudes fundamentais ao piloto agrícola-helicóptero ao executar operações aeroagrícolas; e

c) a aquisição das habilidades operacionais.

Para que se tenha uma visão global, contínua e integrada, apresentam-se a seguir as diretrizes para o processo de avaliação do curso de Piloto Agrícola-Helicóptero, que requer a participação ativa da coordenação do curso.

9.2 AVALIAÇÃO DA INSTRUÇÃO TEÓRICA
9.2.1 ASPECTOS DA AVALIAÇÃO

A avaliação do desempenho, em cada disciplina, envolve os seguintes aspectos:

a) Freqüência – comprovada através do controle formal da presença do aluno em aulas e nas demais atividades didáticas programadas;

b) Rendimento – refere-se aos conhecimentos adquiridos e às habilidades desenvolvidas pelos alunos durante o curso, acompanhado através de provas escritas e/ou orais sobre o conteúdo ministrado nas aulas; e

c) Participação – refere-se à observação das atitudes formadas pelo aluno, em termos de: iniciativa, objetividade, organização e disciplina.

9.2.2 REQUISITOS DAS PROVAS ESCRITAS

Na elaboração e na correção das provas escritas, observar:

a) deverão ser aplicadas várias provas durante o desenvolvimento das disciplinas, o que permitirá detectar as dificuldades dos alunos;

b) cada prova deve avaliar partes do conteúdo programático, tendo-se o cuidado de enfocar os assuntos básicos, através de questões formuladas com clareza;

c) em cada prova devem ser utilizados tipos de questões com níveis variáveis de dificuldade (fáceis, médias e difíceis) e com valores atribuídos proporcionalmente ao nível de dificuldade;

d) a prova deve ter bom aspecto visual e ser de fácil leitura, bem como apresentar disposição conveniente dos itens e enunciados precisos e objetivos;

e) o tempo destinado a cada prova deve ser adequado à sua realização, de acordo com o número e com o nível de dificuldade das questões. O gabarito para a correção, preparado com antecedência, deve ser colocado à disposição dos alunos após o término da prova; e

e) depois da correção das provas, o instrutor deve comentar seus itens, apontando os erros sem identificar aqueles que os cometeram, apresentando respostas corretas e explicações cabíveis, certificando-se, ainda, de que houve a compreensão desejada. Os erros dos alunos devem ser encarados pelo instrutor como meios de aperfeiçoar sua própria ação docente. Com base na análise dos erros, o instrutor deve tipificá-los, empregando recursos auxiliares da instrução mais adequados ou novas formas de explicação dos assuntos.

OBS.:  as provas escritas de todas as disciplinas devem ser arquivadas nas pastas individuais dos alunos, ficando à disposição do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e do DAC, por ocasião das visitas técnicas de fiscalização, inspeção e supervisão.

9.2.3 CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DOS ALUNOS 

A seguir, encontram-se definidos os critérios para avaliação da participação dos alunos, com exemplos de comportamentos indicadores de cada um deles, para nortear a avaliação dos alunos por parte dos professores/instrutores.

a) Iniciativa – capacidade ou disposição para o empreendimento imediato de ações ou proposições.

São indicadores de iniciativa:

· buscar os recursos necessários à realização das atividades, sem neces-sidade de ajuda ou estímulo;

· iniciar debate acerca de temas estudados;

· propor a realização de atividades em grupo;

· antecipar-se aos companheiros na tomada de providências para solucionar uma situação-problema;

· criar soluções adequadas para situações imprevistas, em tempo hábil; e

· tomar decisões diante de situações nas quais não possa, a tempo, dispor de orientação.

b) Objetividade – capacidade para discriminar prontamente os dados úteis e aplicáveis diante de situações complexas.

São comportamentos indicadores de objetividade:

· simplificar os problemas mais complexos sem prejuízo dos resultados finais;

· planejar a realização do trabalho, enfatizando os aspectos principais;

· discriminar prontamente o que for útil e aplicável;

· descrever um fato de maneira fiel ao sucedido;

· usar termos apropriados à situação; e

· demonstrar clareza e precisão ao formular perguntas e respostas.

c) Organização – capacidade para sistematizar tarefas, formando esquemas de execução.

São comportamentos indicadores de organização:

· demonstrar método e zelo na execução dos trabalhos;

· coordenar as atividades de acordo com as necessidades de tempo;

· selecionar a documentação de que necessita sem exageros ou deficiências;

· manter seus pertences em locais adequados; e

· revelar capacidade de pensar de forma esquemática, facilitando a consecução de seus objetivos.

d) Disciplina – capacidade de respeitar a ordem, as normas e os valores que convêm ao funcionamento regular da escola.

São comportamentos indicadores de disciplina:

· respeitar os colegas, o corpo técnico-pedagógico e o pessoal auxiliar;

· acatar os regulamentos da escola;

· zelar pelo patrimônio colocado à sua disposição;

· apresentar-se para as aulas assídua e pontualmente, nos horários estipulados; e

· cumprir as tarefas determinadas.

9.2.4 RESULTADOS DA AVALIAÇÃO

Os resultados das avaliações das disciplinas da parte teórica do curso devem ser expressos em notas na escala de 0 (zero) a 10 (dez), para indicar o rendimento e a participação dos alunos.

Os resultados da avaliação do rendimento dos alunos devem ser anotados pelo instrutor no formulário sugerido no ANEXO 4 (ARA I), depois de corrigir as provas e comentá-las com os alunos. Após seu preenchimento, este formulário deve ser encaminhado à Secretaria. Na Secretaria, o registro das notas de rendimento deve ser feito em formulários próprios, conforme modelo sugerido no ANEXO 5 (ARA II), um para cada aluno, à medida que forem sendo recebidos os formulários ARA I de todos os instrutores. Os formulários ARA II devem ser arquivados nas pastas individuais de todos os alunos.

Os resultados da avaliação da participação dos alunos devem ser anotados pelo instrutor, com base nas observações colhidas, no formulário sugerido no ANEXO 6 (APA I), ao se encerrar a carga horária da disciplina. Depois de preenchido, o APA I deve ser entregue à Secretaria, para que sejam feitas as anotações no formulário do ANEXO 7 (APA II), um para cada aluno, a ser arquivado na pasta individual.

A freqüência diária dos alunos será registrada pelo instrutor em ficha específica (ANEXO 8).

Ao final da instrução teórica, deve ser preenchido o formulário do ANEXO 9, com base nos ANEXOS 5 , 7 e 8.

9.2.5 LIMITES MÍNIMOS DE APROVAÇÃO

São limites mínimos de aprovação nas disciplinas da parte teórica do curso:

a) Rendimento – média final 7,0 (sete) por disciplina;

b) Participação – média final 7,0 (sete) por disciplina;

c) Freqüência – 100% (cem por cento) de comparecimento às aulas e às demais atividades programadas.

A escola de aviação civil que desejar elevar os mínimos estabelecidos deve apresentar os novos limites no Regulamento do Curso (ANEXO 1).

Em caso de reprovação, cabe à coordenação estudar a situação geral do aluno, em busca de uma solução, submetendo-o, por exemplo, a um Conselho de Classe.

9.3 AVALIAÇÃO DA INSTRUÇÃO PRÁTICA
A avaliação da prática de vôo é feita pela escola de aviação civil.

A instrução de vôo é avaliada atribuindo-se um grau, conforme descrito no quadro a seguir, a fim de determinar a proficiência do aluno na execução de cada missão, o que servirá de base para a atribuição do grau final da missão.
	GRAUS
	CLASSIFICAÇÃO DO VÔO
	DESCRIÇÃO

	1
	PERIGOSO
	Durante a missão:

· o aluno viola as regras de tráfego aéreo sem que haja justificativa;

· o desempenho do aluno leva o instrutor a intervir nos comandos da aeronave para evitar acidentes perfeitamente previsíveis;

· o aluno adota atitudes perigosas;

	2
	DEFICIENTE
	· o aluno revela dificuldade na execução das manobras, demonstrando não ter assimilado as habilidades no nível exigido pela missão;

	3
	SATISFATÓRIO
	· o aluno apresenta desempenho normal;

	4
	BOM
	· o aluno demonstra facilidade e perfeição na execução da maioria das manobras da missão;

	5
	EXCELENTE
	· o aluno demonstra facilidade e perfeição na execução de todas as manobras da missão.


Os resultados da avaliação das fases Básica e Avançada, constantes na instrução de vôo, deverão ser anotados nos ANEXOS 10 e 11, conforme explicitado a seguir.

A Ficha 1 (ANEXO 10) é preenchida para cada vôo duplo-comando, inclusive o cheque da missão AB 01. A Ficha 2 (ANEXO 11) deve ser preenchida sempre que o instrutor julgar necessário assinalar alguma deficiência apresentada pelo aluno e quando do término da fase Avançada.

O grau final da missão não é atribuído pelo cálculo da média aritmética dos graus obtidos em ca-da missão, mas através de uma apreciação do instrutor quanto ao desempenho do aluno na realização das missões.

Será aprovado na missão o aluno que obtiver grau final igual ou superior a 3 (três).

Será reprovado na missão o aluno que obtiver grau 1 (um) ou 2 (dois) em qualquer manobra, devendo ser detalhadamente registrados na ficha e comentados com o aluno os motivos que levaram à atribuição de um desses graus.

9.4 EXAME PRÁTICO DE VÔO
A avaliação da prática de vôo é da competência do DAC, através de seus INSPAC ou examinadores credenciados.

O exame de vôo para obtenção do Certificado de Habilitação Técnica de Piloto Agrícola-Helicóptero é feito segundo os critérios do DAC, cabendo à escola apresentar o aluno para o cheque.

Os candidatos só poderão prestar exames de vôo depois de terem sido aprovados nas partes teórica e prática do curso, bem como nos exames teóricos da Banca do DAC.

9.5 CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 
Ao aluno aprovado no curso Piloto Agrícola-Helicóptero é concedido o Certificado de Conclusão do Curso, conforme modelo do ANEXO 12, assinado pelo Diretor da escola e pelo aluno. O certificado deve ser acompanhado do Histórico Escolar (ANEXO 13).

9.6 AVALIAÇÃO DO CURSO
A avaliação do curso é realizada de forma contínua e sistemática, em termos do cumprimen-to deste manual e da adequação do mesmo às necessidades de instrução do piloto agrícola-helicóptero.

A avaliação do curso aborda aspectos referentes à coordenação, à organização do curso, aos obje-tivos, ao plano de unidades didáticas, ao corpo técnico-pedagógico, aos métodos de avaliação, ao desempenho do corpo discente, ao ajustamento psicopedagógico dos alunos, às instalações e aos recursos auxiliares da instrução.

9.6.1 INSTRUMENTOS PARA A AVALIAÇÃO DO CURSO

A avaliação do curso pode ocorrer por meio de:

a) questionários elaborados pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento ou pelo IAC, a serem respondidos pelo pessoal envolvido no curso;

b) entrevistas realizadas na própria escola de aviação, no Serviço Regional de Aviação Civil (SERAC) ou no IAC;

c) fiscalizações, inspeções e supervisões às escolas, realizadas pelo Ministé-rio da Agricultura e do Abastecimento, pelo Subdepartamento Técnico (STE) do DAC, pelo IAC ou pelos SERAC; 

d) índice de aprovação dos alunos nos exames teóricos da Banca do DAC; e

e) outros instrumentos, a critério dos órgãos oficiais envolvidos.

A escola de aviação civil, quando solicitada a preencher instrumentos de avaliação, deverá remetê-los ao órgão solicitante no prazo estabelecido.

A escola pode elaborar outros instrumentos de avaliação do curso, se julgar necessário.

Os resultados e as conclusões da avaliação contribuirão para a reformulação deste manual, se julgado conveniente, bem como para a cassação da homologação do curso.
10 DISPOSIÇÕES GERAIS

As escolas de aviação civil deverão observar as normas do Departamento de Aviação Civil referentes à autorização de funcionamento, à homologação de cursos e aos processos de supervisão dentro do estabelecido  pelo Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica – 141 (RBHA 141).

As escolas deverão remeter ao SERAC e à Delegacia Federal de Agricultura do Estado (DFA), até dois dias úteis antes do início do curso, o seu correspondente cronograma de desenvolvimento, no qual deverão constar: nome do curso, nome ou número da turma, distribuição das disciplinas, data de início do curso e sua previsão de término. Em anexo a este cronograma deverá ser incluída uma relação com o nome dos professores/instrutores por disciplina.

Obrigatoriamente, durante a realização do curso teórico, as escolas deverão fixar em quadro de avisos, até o último dia útil de cada semana, a programação das aulas da semana seguinte, discriminando: nome ou número da turma, sala, horário, disciplina e o nome dos professores/instrutores.

O quadro de avisos deverá ser exclusivo do setor de ensino e estar posicionado, preferencialmente, nas proximidades das salas de aula.

A escola deverá manter contatos com o SERAC em cuja jurisdição se situa, para maior integração da instrução profissional para a aviação civil .

A coordenação do curso deve preencher os quadros demonstrativos de caracterização do corpo técnico-pedagógico, conforme modelo do ANEXO 14, mantendo-os à disposição do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, do IAC e do SERAC, quando forem solicitados. Também deverão ser devidamente preenchidos os demais formulários padronizados constantes dos anexos.

Para melhor compreensão do disposto neste manual de curso, deve ser consultado o glossário (ANEXO 15).

Além do prescrito no presente MCA, a escola deverá conhecer e aplicar outras normas legais e regulamentares determinadas pelo Comando da Aeronáutica e pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento.

De acordo com as normas do RBHA 141 e do Manual de Serviço de Fiscalização das Atividades da Aviação Agrícola (MA), a escola de aviação civil que tiver o curso de Piloto Agrícola-Helicóptero homologado poderá, a qualquer momento, ser inspecionada, fiscalizada e supervisionada para verificar se o manual do curso está sendo seguido.

Este manual poderá sofrer alterações de acordo com as necessidades do Sistema de Aviação Civil, em concordância com o Ministério de Agricultura e do Abastecimento. As alterações efetuadas serão comunicadas às escolas de aviação civil que tenham o referido curso homologado.

11 DISPOSIÇÕES FINAIS

Este manual entrará em vigor na data de publicação da sua Portaria de aprovação, estando revogadas as disposições em contrário.

Os casos não previstos serão submetidos à apreciação do Exmo. Sr. Diretor-Geral do Departamento de Aviação Civil, obedecida a cadeia de comando.
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